
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

= LEI N°. 2.681/2021 = 

Lei publicada no Diário Oficial do 
Municipio de Mimoso do Sul — ES, criado 
pela Lei Municipal n° 1.849/2010. 
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INSTITUI O FUNDO MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DA PESSOA IDOSA DO 

MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL — ES E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL, ESTADO DO ESPíRITO SANTO: 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. l. Fica instituído o Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, instrumento de 

natureza contábil, tendo por finalidade a captação, o repasse e a aplicação de 

recursos destinados a proporcionar o devido suporte financeiro na implantação, na 

manutenção e no desenvolvimento de programas, projetos e ações voltados à pessoa 

idosa no âmbito do Município de Mimoso do Sul — ES. 

Art. 2°. O Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa será gerenciado pela 

Secretaria Municipal a que se vincula o Conselho Municipal dos Direitos do Idoso, 

sendo de competência deste a deliberação sobre a aplicação dos recursos em 

programas, projetos e ações voltados à pessoa idosa. 

Art. 3°. Constituem fontes de recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa 

Idosa: 

- as transferências e repasses da União, do Estado, por seus órgãos e entidades da 

administração direta e indireta, bem como de seus Fundos; 

II — as transferências e repasses do Município; 

III - os auxílios, legados, valores, contribuições e doações, ive de bens móveis e 

imóveis, que lhe forem destinados por pessoas físic jurídicas públicas ou 

privadas, nacionais ou 'nternacionais; / 
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IV- produtos de aplicações financeiras dos recursos disponíveis; 

V - os valores das multas previstas no Estatuto do Idoso (Lei n° 10.741, de 01 de 

outubro de 2003); 

VI — as doações feitas por pessoas físicas ou jurídicas deduzidas do Imposto Sobre a 

Renda, conforme a Lei Federal n°2.213/2010; 

VII - outras receitas destinadas ao referido Fundo, e 

VIII — as receitas estipuladas em lei. 

§ 1°. Os recursos que compõem o Fundo serão depositados em conta especial sob a 

denominação "Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa", e sua destinação será 

deliberada por meio de atividades, projetos e programas aprovados pelo Conselho 

Municipal dos Direitos do Idoso, sem isentar a Administração Municipal de previsão e 

provisão de recursos necessários para as ações destinadas à pessoa idosa, conforme 

a legislação pátria. 

§ 2°. Os recursos de responsabilidade do Município de Mimoso do Sul — ES, 

destinados ao Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa serão programados de 

acordo com a Lei Orçamentária do respectivo exercício financeiro, para promover 

ações de proteção e promoção da pessoa idosa, conforme regulamentação desta Lei. 

Art. 40•  A Secretaria ou órgão municipal gestor prestará contas mensalmente ao 

Conselho Municipal do Idoso sobre o Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, e 

dará vistas e prestará informações quando for solicitado pelo Conselho. 

Art. 50•  O Chefe do Poder Executivo Municipal, mediante Decreto, estabelecerá as 

normas referentes à organização e operacionalização do Fundo Municipal dos Direitos 

da Pessoa Idosa. 
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Art. 7°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições 

em contrário. 

Prefeitura Municipal de Mi ES, 22 de outubro de 2021. 

PET IN.GUÉI' DACOSTA 
Prefeito Municipal 

ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

Art. 6°. Para o primeiro ano do exercício financeiro, o Prefeito Municipal remeterá à 

Câmara Municipal projeto de lei específica do Orçamento do Fundo Municipal dos 

Direitos da Pessoa Idosa. 

Parágrafo Único. A partir do exercício do primeiro ano financeiro, o Poder Executivo 

providenciará a inclusão das receitas e das despesas autorizadas por esta Lei, no 

Orçamento do Município. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

= Lei N°. 2.681/202 1 = 

A Câmara Municipal de Mimoso do Sul, Estado do Espírito Santo, tendo aprovado a 

Lei N°. 2.681/2021 resolveu enviá-la ao Senhor Prefeito Municipal para sancioná-la, 

publicar e cumprir de acordo com a Lei N°. O 1/90. 

"INSTITUI O FUNDO MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DA PESSOA IDOSA DO MUNICÍPIO 

DE MIMOSO DO SUL — ES E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL, ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO; 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°. Fica instituído o Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, 

instrumento de natureza contábil, tendo por finalidade a captação, o repasse e a aplicação 

de recursos destinados a proporcionar o devido suporte financeiro na implantação, na 

manutenção e no desenvolvimento de programas, projetos e ações voltados à pessoa idosa 

no âmbito do Município de Mimoso do Sul — ES. 

Art. 2°. O Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa será gerenciado pela 

Secretaria Municipal a que se vincula o Conselho Municipal dos Direitos do Idoso, sendo 

de competência deste a deliberação sobre a aplicação dos recursos em programas, projetos 

e ações voltados à pessoa idosa. 

Art. 3°. Constituem fontes de recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa 

Idosa: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

1 - as transferências e repasses da União, do Estado, por seus órgãos e entidades da 

administração direta e indireta, bem como de seus Fundos; 

II — as transferências e repasses do Município; 

III - os auxílios, legados, valores, contribuições e doações, inclusive de bens 

móveis e imóveis, que lhe forem destinados por pessoas físicas ou jurídicas públicas ou 

privadas, nacionais ou internacionais; 

IV- produtos de aplicações financeiras dos recursos disponíveis; 

V - os valores das multas previstas no Estatuto do Idoso (Lei n° 10.741, de 01 de 

outubro de 2003); 

VI — as doações feitas por pessoas físicas ou jurídicas deduzidas do Imposto Sobre 

a Renda, conforme a Lei Federal n° 2.213/2010; 

VII - outras receitas destinadas ao referido Fundo, e 

VIII — as receitas estipuladas em lei. 

§ 1°. Os recursos que compõem o Fundo serão depositados em conta especial sob a 

denominação "Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa", e sua destinação será 

deliberada por meio de atividades, projetos e programas aprovados pelo Conselho 

Municipal dos Direitos do Idoso, sem isentar a Administração Municipal de previsão e 

provisão de recursos necessários para as ações destinadas à pessoa idosa, conforme a 

legislação pátria. 

§ 2°. Os recursos de responsabilidade do Município de Mimoso do Sul — ES, 

destinados ao Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa serão programados de acordo 
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Câmara Municipal de Mi - ES, em 20 de outubro de 2021. 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

com a Lei Orçamentária do respectivo exercício financeiro, para promover ações de 

proteção e promoção da pessoa idosa, conforme regulamentação desta Lei. 

Art. 40•  A Secretaria ou órgão municipal gestor prestará contas mensalmente ao 

Conselho Municipal do Idoso sobre o Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, e 

dará vistas e prestará informações quando for solicitado pelo Conselho. 

Art. 5°. O Chefe do Poder Executivo Municipal, mediante Decreto, estabelecerá as 

normas referentes à organização e operacionalização do Fundo Municipal dos Direitos da 

Pessoa Idosa. 

Art. 6°. Para o primeiro ano do exercício financeiro, o Prefeito Municipal remeterá 

à Câmara Municipal projeto de lei específica do Orçamento do Fundo Municipal dos 

Direitos da Pessoa Idosa. 

Parágrafo Único. A partir do exercício do primeiro ano financeiro, o Poder 

Executivo providenciará a inclusão das receitas e das despesas autorizadas por esta Lei, no 

Orçamento do Município. 

Art. 7°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrário. 

Sebastião Renato Cabral 

Presidente 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI N°.  Õ L  /2021. 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE E EXCELENTÍSSIMOS SENHORES 

VEREADORES: 

Através da presente encaminho a esta Augusta Câmara Municipal para ser submetido à 

apreciação de Vossas Excelências, na forma regimental, o incluso Projeto de Lei que 

INSTITUI O FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA DO MUNICÍPIO 

DE MIMOSO DO SUL — ES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS'. 

A proposta apresentada atende solicitação da Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social e Econômico para que o Fundo recepcione recursos destinados a 

atender o segmento idoso do Município. 

Estando o presente projeto de lei dentro dos ditames da Constituição Federal e legislação 

infraconstitucional, o Município de Mimoso do Sul o envia consciente de sua importância e 

legitimidade, confiando no apoio desta Casa de Leis, ocasião em que apresento a Vossa 

Excelência e seus pares meus protestos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente, 

Prefeitura Municipal de Mipoo do Sit- ES, 19 de outubro de 2021. 

PETERN*G IR DA COSTA 
Prefe/o Municipal 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

= PROJETO DE LEI N°. -I2O21 = 

INSTITUI O FUNDO MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DA PESSOA IDOSA DO 

MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL — ES E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Art. 1°. Fica instituído o Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, instrumento de 

natureza contábil, tendo por finalidade a captação, o repasse e a aplicação de 

recursos destinados a proporcionar o devido suporte financeiro na implantação, na 

manutenção e no desenvolvimento de programas, projetos e ações voltados à pessoa 

idosa no âmbito do Município de Mimoso do Sul — ES. 

Art. 2°. O Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa será gerenciado pela 

Secretaria Municipal a que se vincula o Conselho Municipal dos Direitos do Idoso, 

sendo de competência deste a deliberação sobre a aplicação dos recursos em 

programas, projetos e ações voltados à pessoa idosa. 

Art. 3°. Constituem fontes de recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa 

Idosa: 

- as transferências e repasses da União, do Estado, por seus órgãos e entidades da 

administração direta e indireta, bem como de seus Fundos; 

II — as transferências e repasses do Município; 

III - os auxílios, legados, valores, contribuições e doações, inclusive de bens móveis e 

imóveis, que lhe forem destinados por pessoas físicas ou jurídicas públicas ou 

privadas, nacionais ou internacionais; 

IV- produtos de aplicações financeiras dos recurss (disponíveis; 
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ESTADO DO ESPíRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

V - os valores das multas previstas no Estatuto do Idoso (Lei n° 10.741, de 01 de 

outubro de 2003); 

VI — as doações feitas por pessoas físicas ou jurídicas deduzidas do Imposto Sobre a 

Renda, conforme a Lei Federal n°2.213/2010; 

VII - outras receitas destinadas ao referido Fundo, e 

VIII — as receitas estipuladas em lei. 

§ 1°, Os recursos que compõem o Fundo serão depositados em conta especial sob a 

denominação Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa", e sua destinação será 

deliberada por meio de atividades, projetos e programas aprovados pelo Conselho 

Municipal dos Direitos do Idoso, sem isentar a Administração Municipal de previsão e 

provisão de recursos necessários para as ações destinadas à pessoa idosa, conforme 

a legislação pátria. 

§ 2°. Os recursos de responsabilidade do Município de Mimoso do Sul — ES, 

destinados ao Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa serão programados de 

acordo com a Lei Orçamentária do respectivo exercício financeiro, para promover 

ações de proteção e promoção da pessoa idosa, conforme regulamentação desta Lei. 

Art. 4°. A Secretaria ou órgão municipal gestor prestará contas mensalmente ao 

Conselho Municipal do Idoso sobre o Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, e 

dará vistas e prestará informações quando for solicitado pelo Conselho. 

Art. 5°. O Chefe do Poder Executivo Municipal, mediante Decreto, estabelecerá as 

normas referentes à organização e operacionalização do Fundo Municipal dos Direitos 

da Pessoa Idosa. 

Art. 6°. Para o primeiro ano do exercício financeiro, o Prefeito Municipal remeterá à 

Câmara Municipal projeto de lei específica do Orçamento do Fundo Municipal dos 

Direitos da Pessoa Idosa. 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, n° 50 — Centro — CEP: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 

Tel.: 28 3555.1367 CNPJ n°27.174.119/0001-37 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

Parágrafo Único. A partir do exercício do primeiro ano financeiro, o Poder Executivo 

providenciará a inclusão das receitas e das despesas autorizadas por esta Lei, no 

Orçamento do Município. 

Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições 

em contrário. 

Prefeitura Municipal de Mim. o do Sut ES, 19 de outubro de 2021. 

PETER NOGUEIRA DA COSTA 
Prefei ML,nicipal 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

   

COMISSÃO DE JUSTIÇA, REDAÇÃO, FINANÇAS, ORÇAMENTOS E 
FISCALIZAÇÃO.  

Projeto de Lei n°:  082/2021. 

Interessado:  ExceJentíssi.mo Senhor Prefeito do Município de Mimoso do Sul. 

Ementa: "INSTITUI O FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA 
DO MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL/ES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

Relatório:  Visa o Projeto de Lei no  082/2021., autorizar o Poder Executivo Municipal a 
Instituir o Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa no Município de Mimoso do 
Sul - ES, conforme constante em seu artigo l, como finalidade a captação, o repasse 
e a aplicação de recursos destinados a proporcionar o devido suporte financeiro na 
implantação, na manutenção e no desenvolvimento de programas, projetos e ações 
voltadas a pessoa idosa no âmbito do tunicipio de Mimos do Sul - ES. Conta com 7 
(sete) artigos, dispostos em 03 (três) laudas. 

Parecer do Relator:  Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Excelentíssimo Senhor 
Prefeito do município de Mimoso do Sul, que visa instituir o Fundo Municipal dos 
Direitos da pessoa idosa no município de Mimoso do Sul - ES. 

De acordo com a justificativa, o Fundo municipal, tem como finalidade a captação, o 
repasse e a aplicação de recursos destinados a proporcionar o devido suporte. 
financeiro na implantacão. na  manutenção e no desenvolvimento de prnqram  
proletos e ações voltadas à pessoa idosa.  

Do ponto de vista material, e atentando para a regra constitucional que prescreve a 
competência legislativa local dos municípios, se percebe claramente que, não estando 
à matéria aqui tratada no rol daquelas de competência legislativa privativa da União 
ou dos Estados, não há óbice para que o assunto seja regulado por Lei Municipal. 

Os municípios detêm competência para legislarem a respeito de assuntos de 
interesse local, na esteira do que preceitua o artigo 30, inciso 1 da Constituição 
Federal e artigo 10, inciso 1 da Lei Orgânica Municipal. Dessa feita, inexiste óbice para 
propositura de projeto de lei, versando sobre nomenclatura de prédio público 
municipal, tendo em vista a competência legislativa outorgada pela Carta Magna e 
pela Lei Orgânica Municipal, no que tange a matérias de interesse local. 

Art. 30. Compete aos Municípios: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

- legislar sobre assuntos de interesse local; 

Art. 10. Ao Município compete prover a tudo quanto diga respeito ao 
seu peculiar interesse e ao bem estar de sua população, cabendo-lhe, 
privativamente, dentre outras, as seguintes atribuições: 
1-legislar sobre assuntos de interesse local; 

Após analisar o inteiro teor do Projeto de Lei n° 082/2021, concluo por sua 
constitucionalidade, observando-se que a pretensão não colide com nenhuma norma 
constitucional impeditiva à prática do ato estabelecido em seu texto. 

Parecer: Esta Comissão julga constitucional o Projeto de Lei n° 082/2021, uma vez 
que não fere nenhum dispositivo legal e atende às determinações constitucionais 
vigentes. 

Sala das Comissões, em 19 de outubro de 2021. 

Marc' oreira Escarpini 
Presidente 

4ai 
A1cimaT Peruzini 

Relator 
Cassiano Méndes Porcino 

Relator 
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